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Resumo: O objetivo deste artigo é discutir a possibilidade de tradução do conhecimento antropológico 

em políticas públicas adequadas às interpretações do Estado brasileiro como pluriétnico e multicultural. 

Proponho como estudo de caso o debate no município de Porto Alegre acerca da presença de adultos e 

crianças mbyá-guarani no centro da cidade, sendo esta prática indígena considerada pela maioria da 

sociedade envolvente em conflito com as normas de proteção da infância. Visando abordar o tema 

aproprio-me da abordagem antropológica de Roy Wagner acerca da centralidade do mundo doméstico na 

produção de pessoas em contraposição à produção de bens da sociedade ocidental e a antropologia sobre 

a infância. A partir destas referências apresento uma experiência intitulada “Mulheres dos Panos Mbyá-

Guarani”, realizada na estrutura administrativa municipal (NPPPI/SMDHSU) competente na concepção e 

implementação de políticas públicas direcionadas aos povos indígenas. Em síntese, esta experiência 

propõe promover e respeitar esta prática indígena, uma vez que a mesma não pode ser interpretada 

somente a partir das nossas categorias jurídicas de exploração do trabalho infantil. Por fim, concebo o 

NPPPI/SMDHSU como um ambiente que propicia experimentações sistemáticas de construção de 

políticas públicas a partir de instrumentos normativos e procedimentos administrativos no âmbito local. A 

idéia central é produzir soluções administrativas que levem em consideração o direito à diferença e uma 

compreensão da diversidade cultural que de sustentação às políticas públicas de reconhecimento. 
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Diferença. 

 

Abstract: The article aims to discuss the possibility of translation of the anthropological thinking in 

public policies that fit to the interpretations of the Brazil as a polyethinic and multicultural state. I 

consider as a case study the debate in the city of Porto Alegre concerning the presence of adults and 

children mbyá-guarani in the streets of the city center, once that this indigenous practice is considered for 

the majority of the larger society in conflict with the laws directed to childhood protection. Aiming at to 

approach this subject I assume the Roy Wagner’s anthropological theory concerning the centrality of the 

domestic world in the production of people in sharp contrast with the production of goods in western 

societies and infant anthropology. From these references I present an experience so called “Mbyá-Guarani 

Cloths’ Women”, carried out in a department of the municipal executive branch (NPPPI/SMDHSU) 

who’s in charge to conceive and implement public policies for the indigenous peoples. In short, this 

experience sougth to promote and to respect these indigenous practices, once it cannot be interpreted just 

in terms of our legal categories of exploitation of the child labor. Finally, I conceive the NPPPI/SMDHSU 

as an environment it allows systematic experimentations in the construction of public policies considering 

the normative instruments and administrative procedures in local sphere. The core idea is to produce 

administrative solutions that take account the right to difference and an understanding of the cultural 

diversity that give sustain to public policies of recognition. 
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Introdução 

No que hoje conhecemos como o município de Porto Alegre, capital do estado do Rio Grande do 

Sul, distintas formas de territorialização de coletivos indígenas ocuparam este espaço físico e 

cosmológico há pelo menos 9.000 anos antes do presente. Atualmente vivem neste território 

aproximadamente setecentas pessoas indígenas engendrando coletividades autodenominadas Kaingang, 

Mbyá-Guarani e Charrua. Através de suas chefias vêm exigindo das instituições estatais à criação de 

estruturas administrativas que respeitem e promovam seus direitos socioculturais assegurados na 

Legislação Indigenista Brasileira, principalmente os princípios constitucionais (Freitas, 2008). 

Em particular, na Prefeitura Municipal de Porto Alegre (PMPA), a demanda por espaços de escuta 

e respeito começou a ser posta em prática em 1997. Neste ano, foi criado o Grupo de Trabalho para os 

Povos Indígenas (GTPI/PMPA). Contudo, somente em 1998 que o GTPI/PMPA foi oficialmente 

instituído, através da Ordem de Serviço nº 11, que tinha por diretriz “articular todas as iniciativas 

existentes na administração municipal no que se refere à questão indígena”. Em 2002, com a criação da 

Secretaria Municipal de Direitos Humanos e Segurança Urbana (SMDHSU), institui-se em sua esfera o 

Núcleo de Políticas Públicas para os Povos Indígenas (NPPPI/SMDHSU), mantendo sob sua coordenação 

o GTPI/PMPA (Freitas, 2008; Mello et al, s/d). Este Núcleo, portanto, é até o presente “o expoente 

máximo deste processo histórico de transformação administrativa em Porto Alegre” (Freitas, 2008, p. 7). 

A institucionalização da questão indígena no âmbito municipal possibilitou aos técnicos lotados 

no NPPPI/SMDHSU a participação na elaboração de soluções administrativas e diversos instrumentos 

normativos visando à efetivação de políticas públicas municipais para os povos indígenas em Porto 

Alegre. É a partir deste local que realizo esta reflexão, ou seja, como agente institucional alocado no 

NPPPI/SMDHSU desde abril de 2007. O objetivo deste artigo é discutir a possibilidade de tradução do 

conhecimento antropológico em políticas públicas adequadas às interpretações do Estado brasileiro como 

pluriétnico e multicultural. Inicio-o apresentando, de forma sucinta, os princípios constitucionais que 

consagraram a diversidade cultural e a valorização da cultura indígena como cânones da ordem social 

brasileira. A seguir, descrevo polêmica acerca da presença de pessoas mbyá-guarani em “situação de 

mendicância” e crianças em “situação de trabalho infantil” no centro de Porto Alegre, sendo a presença 

indígena considerada pelos porto-alegrenses conflitante com as normas de proteção da infância. Buscando 

conhecimento sobre práticas de alteridades indígenas ou tribais, levo adiante, no texto, a síntese de 

pesquisa de Roy Wagner, antropólogo norte-americano que descreveu com maestria a prática de tais 

grupos, o que nos possibilita o entendimento da centralidade do mundo doméstico nos seus mundos 

vividos em contraposição ao pensamento hegemônico da produção de bens na sociedade ocidental. Além 

disso, aproprio-me do conhecimento acumulado na antropologia da infância e de notas técnicas e 

pareceres do órgão indigenista federal como suporte na abordagem de soluções administrativas internas à 

municipalidade. Passo a descrição das políticas públicas formuladas na Prefeitura Municipal de Porto 

Alegre com objetivo de promover as práticas indígenas na cidade, dando ênfase na experiência intitulada 

“Mulheres dos Panos Mbyá-Guarani”. E por fim, apresento as principais políticas públicas criadas no 

NPPPI/SMDHSU com a finalidade de efetivar no âmbito local o direito à diferença e uma compreensão 

da diversidade cultural que de sustentação às políticas públicas de reconhecimento. 

 

Índios no Brasil, sujeitos de direito à diferença 

A Constituição Federal de 1988, em seus artigos 215, caput e §1º, e 216, consagrou a diversidade 

cultural e a valorização da cultura indígena como cânones da ordem social brasileira, impondo aos entes 

da federação brasileira a tarefa de proteção ao pleno exercício dos direitos e das manifestações culturais 

indígenas. Ademais, a Carta Magna, em seu art. 231, caput, assegurou o respeito à organização social, aos 

costumes, às línguas, às crenças e às tradições indígenas, reconhecendo aos índios o direito fundamental à 

diferença. Ao mesmo tempo, a Constituição tornou explícita a plurietnicidade e multiculturalidade 

brasileiras, inovando ao abandonar uma política de perspectiva assimilacionista, que praticava com os 

índios, como categoria social transitória fadada ao desaparecimento, reconhecendo aos índios o direito à 

diferença, ou seja, de serem índios e de permanecerem como tal indefinidamente. O respeito às culturas 
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indígenas passou a ser uma máxima constitucional. É apropriado o registro de que a nova disciplina 

referente aos índios no Brasil transmudou a ótica da tutela de pessoas para a da proteção de direitos. Toda 

a sistemática relativa à tutela estatal dos índios deve ser reexaminada e adaptada à luz da nova ordem 

constitucional e legal. Os dispositivos do Estatuto do Índio permanecem vigentes naquilo que não 

confrontem a Constituição. Por isso, a leitura da Lei n° 6.001/73 deve ser feita com a cautela de 

singularizar os aspectos que requerem adaptação ao novo texto constitucional, portanto o atual regime 

jurídico-constitucional de proteção dos direitos fundamentais indígenas não mais se harmoniza com a 

tendência arcaica de responsabilidade civil decorrente do regime de tutela. Ademais, dos princípios 

constitucionais, infere-se que a União, Estados e Municípios devem adotar medidas que promovam o 

exercício dos direitos indígenas, ou seja, garantir às comunidades indígenas meios adequados ao 

desenvolvimento dos seus legítimos interesses. É nesse contexto constitucional que a questão posta à 

apreciação se situa, mais especificamente, o direito à diferença. (Araújo, 2002, 2006; Beckhausen, 2002, 

2009; Kayser, 2010; Marés, 2002; Pereira, 2002, 2005). Finalizo este apanhado citando a Procuradora da 

República, Deborah Duprat, que no meu entender, apropriadamente conciliou a dinamicidade da cultura 

com o atual marco legal que estabelece uma nova forma de pensar a relação entre Estado brasileiro e os 

povos indígenas, detentores que são de direitos especiais: 

 
Na verdade, nós temos dispositivos que são de fundamental importância para se entender 

esse câmbio operado pela Constituição de 88, que são os artigos 215 e 213, que tratam da 

cultura. É aí que ela vai realmente revelar que a nossa Nação é composta de diversos 

grupos étnicos que traduzem modos de viver, criar e fazer diversos, que estão refletidos nas 

suas várias formas de expressão. Então, é importantíssimo se fazer essa leitura desse 

capítulo destinado à cultura para se poder dimensionar corretamente essa mudança que é 

bem visível na questão indígena, por conta do art. 231, mas, que alcança uma enormidade 

de outras formas de regulação de vida que estão ao lado desse modelo que se pressupunha 

único, homogêneo e que tinha por emblema o homem médio. Essa visão de pluralidade 

cultural e étnica já traz algumas conseqüências imediatas. [...] Um segundo dado é que, se 

nós olharmos os artigos 215 e 216, verificamos que eles pressupõem uma noção dinâmica 

de cultura, não mais remetida a uma concepção arqueológica ou monumental de cultura. 

Antes, nós falávamos de cultura como se alguma coisa tivesse perdida no tempo e nós 

guardássemos a evidência física dela na atualidade. São os grandes prédios, os museus, as 

obras. Nós tínhamos essa idéia de cultura. Na verdade, quando nós passamos a conceber 

cultura como uma revelação da vida, nós temos que imaginar que esse é um processo 

dinâmico exatamente dentro da dinâmica social de todos os grupos, dentro da nossa própria 

dinâmica de vida. Então, não há mais essa possibilidade de nós imaginarmos que ser índio 

é estar imobilizado no tempo com uma determinada cultura que nós imaginamos ou que 

nós imputamos a eles. Na verdade, o que a Constituição assegura é que são índios, a partir 

de uma noção que a eles é exclusiva de pertencimento, independente de sinais que a nossa 

cultura, que é uma das culturas, os distinga como tal ou qual. Na verdade, não há mais essa 

possibilidade, ainda que eles tenham um contato fortemente intenso com a sociedade e 

tenham perdido aquele estereótipo que orienta o nosso imaginário, do arco, da flecha, da 

nudez etc. Então, esse é o primeiro preconceito a ser desfeito (Pereira, 2005, p. 45). 

 

Ora, o tema evidenciado é o da diversidade cultural no interior das nações, portanto, índios no 

Brasil, ao contrário de índios do Brasil. Os referenciais antropológicos exploram “alguns problemas 

políticos específicos oriundos da junção fatal do conceito de nacionalidade com o conceito de cultura” 

(Gilroy, 2001, p. 34), logo, é urgente suplantar os padrões ultrapassados de uma história meramente 

nacional que tem na formação dos Estados modernos – ideário iluminista das comunidades imaginadas 

homogêneas – a referência primeira e última, identidade que se sobrepõe a todas as outras: religiosas, 

étnicas, sexuais, locais, de classe etc. A partir da vigência dos princípios constitucionais arrolados acima, 

não pode haver mais uma verdade somente no país, um ponto de vista, uma história sobre e do Brasil, pois é 

de conhecimento geral que os Estados nacionais “se constituíram todos sobre uma diversidade étnica 

preexistente, num processo de unificação territorial marcado pela violência. A comunidade nacional foi 
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criada posteriormente pela opressão: a cultura comum foi imposta pela repressão às manifestações étnicas 

minoritárias, e a tradição coletiva foi gerada na história da dominação de um povo sobre outro” (Durham, 

2004, p. 298). Portanto, trago à reflexão a base dos dispositivos chamados etnocêntricos: perpetrar como 

universal aquilo que é uma característica particular de uma cultura. 

 

Sentando e cantando no centro de Porto Alegre 

No centro de Porto Alegre, quase que diariamente nos deparamos com a presença de mulheres e 

crianças mbyá-guarani sentadas em panos no chão das calçadas, tendo próximas de si um cesto de taquara 

ou uma caixa de papelão onde arrecadam dinheiro doado pelos não-indígenas. Além dessa prática há uma 

outra, menos frequente, porém que torna visíveis os índios na cidade: apresentações musicais de grupos 

de cantos e danças pelas ruas centrais. Aproximadamente quatro a oito jovens e crianças, acompanhados 

de um ou dois homens adultos entoam seus cantos, ou seja, um grupo familiar extenso que canta junto. 

Estas situações, eventualmente, são geradoras de polêmica acirrada na cidade, pois parte dos 

porto-alegrenses, inclusive aqueles que chamamos de formadores de opinião como os jornalistas e os 

políticos locais, consideram que as mulheres indígenas e suas crianças estão em “situação de 

mendicância”, e os homens mbyá que se apresentam nos grupos musicais estão explorando suas crianças 

através da “situação de trabalho infantil”, ou ainda, que há um proveito ilícito de não indígenas sobre os 

indígenas, sejam eles adultos ou crianças. O fato é que a controvérsia institucionalizou-se no âmbito da 

Procuradoria da República no Rio Grande do Sul (PR/RS/MPF), onde tramita o Inquérito Civil Público nº 

85/2002-22. O referido ICP originou-se a partir de ofício oriundo da Promotoria da Infância e da 

Juventude do Ministério Público Estadual/RS, em fevereiro de 2002, dando conta de que nas ruas do 

centro da cidade havia significativa quantidade de mulheres indígenas acompanhadas de seus filhos “à 

espera de esmolas”. Recentemente, em 2009, este ICP ganhou nova representação e atualmente versa 

sobre o que a sociedade envolvente chama de “mendicância” de indígenas e as apresentações que estão 

sendo realizadas pelos corais indígenas e suas crianças no centro de Porto Alegre. Sinteticamente, as 

questões que acirram o debate e que são pertinentes ao ICP, se referem à indignidade das condições que 

estão submetidos os indígenas, e a exploração destas crianças pelos seus pais, ou ainda, por não 

indígenas.  

Com o propósito de instrução do referido ICP na PR/RS/MPF, foram elaborados relatório 

(Ferreira, 2005) e parecer (Chagas, 2009) antropológicos acerca dos fatos. O estudo de Ferreira (2005) 

traz uma série de reflexões pertinentes para que se possa entender o fenômeno que, para parte da 

sociedade, parece indigno. Apesar de os não indígenas considerarem está prática como mendicância, os 

Mbyá-Guarani, por sua vez, a interpretam de forma diferente: o que as mulheres mbyá fazem é o poraró,
1
 

– traduzido como “estender a mão” ou “esperar troquinho” –, uma experiência considerada digna. Os 

Mbyá entendem que as mulheres estão ocupando um lugar que lhes pertence e que estão “caminhando 

conforme o seu próprio sistema tradicional”, uma vez que o que mudou não são eles, mas sim o lugar em 

que vivem, já que não existe mais as matas onde possam buscar os alimentos para suas famílias extensas. 

Segundo Ferreira e Morinico (2008), há um elemento importante na controvérsia, qual seja, a presença 

mbyá-guarani em um ponto de referência da identidade porto-alegrense causa incômodo à grande maioria 

dos não indígenas, pois estes entendem que aqueles ao permanecerem no centro da cidade estariam 

deslocados de seu habitat, fora de lugar, pois a cidade não é lugar para os índios (Ferreira e Morinico, 

2008). Sobre esta compreensão não indígena de práticas indígenas é interessante atentar-se à fala de um 

jovem líder mbyá proferida em 2009:
2
 “Às vezes quando ouço os brancos falarem certas coisas sobre nós 

dou risada sozinho; é muito engraçado. Quando eles dizem que os Mbyá não podem estar hoje nas 

cidades, que aqui não é o nosso lugar, me pergunto: se os Mbyá não podem viver nas cidades, quem 

disse que os brancos poderiam ter entrado nas matas quando eles não foram convidados?”. 

                                                 
1
 Literalmente pó (mão) e arõ (estender). 

2
 Vherá Poty, então Cacique da Terra Indígena Cantagalo localizada em Viamão/RS, no Seminário “Povos Indígenas na Bacia 

Hidrográfica do Lago Guaíba”, realizado no Memorial do RS (31/03 a 03/04/2009), promovido pela Escola Superior do MPF, 

PR/RS/MPF, FUNAI/POA e o Núcleo de Políticas Públicas para os Povos Indígenas da Secretaria Municipal de Direitos 

Humanos e Segurança Urbana/PMPA. 
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No que se refere ao acompanhamento aos pais e os maus-tratos sofridos pelas crianças indígenas, 

os Mbyá consideram que o problema a ser evitado é o abandono. As mães mbyá, idealmente, jamais 

devem privar seus pequenos de sua presença (Ibidem). Portanto, é similar o entendimento dos Mbyá sobre 

as apresentações de seus grupos
3
 musicais no centro da cidade no que diz respeito aos aspectos culturais 

envolvidos. A título de ilustração, sintetizo informações certificadas por Chagas (2009) nos autos do ICP 

anteriormente citado: o deslocamento das várias famílias mbyá de suas aldeias até o centro da cidade e 

suas apresentações nas ruas são considerados como movimentos e momentos indispensáveis que 

acarretam na continuidade das formas de sociabilidade e troca cultural intra e interétnica, de fundamental 

importância na boa formação dos pequenos visando a construção de corpos fortes (a saber, preparação 

para as relações interétnicas) e o pleno exercício de controle sobre a capacidade social mais importante 

neste coletivo, o exercício das boas palavras (a saber, as relações intra-étnicas), ou seja, a formação dos 

pequenos enquanto ideal de pessoa mbyá. Acrescento que “Saber falar é a condição de participação 

autônoma no mundo mbya e, ao mesmo tempo, o modo apropriado de viver entre os parentes” (Pissolato, 

2007, p. 328). 

Conforme os diagnósticos antropológicos, a PR/RS/MPF solicitou a PMPA formulação de política 

pública que garanta aos indígenas o direito de praticarem o “poraró” no centro de Porto Alegre, assim 

como as apresentações musicais de crianças indígenas. Tendo então que traduzir a questão em política 

pública a ser concebida e operacionalizada na municipalidade, adotei as seguintes ações: ouvir os 

indígenas; estudar a literatura antropológica sobre a infância e, principalmente, as contribuições de Roy 

Wagner sobre sociedades tribais; e pesquisar no órgão indigenista federal soluções jurídico-

administrativas atinentes ao tema. Após descrever estas ações, passarei a proposição da PMPA junto ao 

MPF. 

 

Ouvir a voz do Outro, o fundamento para o entendimento 
Ouvir a voz dos indígenas é destacar no cenário político experiências humanas que foram 

insistentemente invisibilisadas por uma hierarquia de valores impostos por poderes estabelecidos. 

Portanto, sobre a prática mbyá do “estender a mão” e da presença de crianças cantando no centro da 

cidade, ofereço a avaliação feita por um importante chefe mbyá que vive em Porto Alegre, o cacique da 

Comunidade da Lomba do Pinheiro, José Cirilo Pires Morinico: 

 
Eu acho que muitas pessoas não entendem porque os Mbyá estão no centro de Porto 

Alegre. Antigamente era tudo mata, não é? Os Mbyá procuram seus alimentos na mata, 

frutas, caça, pesca. Hoje em dia não se consegue mais entrar nas matas porque hoje em 

dia é tudo propriedade. Então o que a gente faz? Nós temos que sair na cidade, a mulher 

tem que sair na cidade, tipo pescar, tipo caçar, não é? Agora não estamos mais caçando 

javali, no lugar da caça está o prédio, então os índios vão ao prédio, no lugar da árvore 

tem uma casa, aí os índios ficam perdidos, ficam ali sentados, esperando. O que se vai 

fazer? Quando a gente espera, passa um branco, que vê o índio ali sentado, e aí alguém 

vai dar algumas coisinhas, não é? Então isso também é um sistema cultural, só que agora 

não convivemos mais nas matas. Então, os brancos vêem que o índio está na cidade, e tem 

que entender que é lugar dos índios. Foram os brancos que construíram a casa, o prédio 

no nosso lugar, não é mesmo? Então, os Mbyá vão procurar seu alimento. Na aldeia já 

não tem mais mata, a área é muito pequena, então é uma busca de vida mesmo. O poraró é 

uma forma de cultura. Antigamente nós fazíamos poraró nas aldeias dos outros, íamos 

caminhando, levávamos batata-doce e trocávamos por carne de javali, então esse é o po, 

que é mão, raró, é sentado frente a frente, ao redor de um foguinho, e aí fica lado a lado 

passando batata-doce e o outro passando carne de javali, então isso é o poraró. Então, 

hoje os Mbyá ainda vivem assim, não é de agora, só que agora infelizmente não se tem 

mais as matas, aí parece que estamos vivendo sem cultura, não é? Aí o branco pensa que 

                                                 
3
 Chamo a atenção para alguns dos significados de grupo em Houaiss e Villar (2001, p. 1487): “[...] 1 conjunto de pessoas ou 

coisas dispostas proximamente e formando um todo Ex.: <g. de árvores> <g. de crianças> [...] 2 conjunto de pessoas ou coisas 

que têm características, traços, objetivos, interesses comuns Ex.: <g. familiar> <g. de empresas> [...]”.  
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os Mbyá estão vivendo na cidade, mas não é isso, a sociedade tem que entender que não 

tem mais mata, não tem mais lugar, tem que reconhecer e ajudar, não é? Fazer poraró 

também é próprio dos brancos, eles também fizeram poraró. O branco tomou nosso lugar, 

não é? Então fizeram poraró, a troca, não é? Só que deu para nós a beira da estrada, isso 

também é uma troca, o branco também fez o poraró, só que fizeram ruim, não é? Então 

tem que entender, sentar e conversar, e que esse lugar [o centro da cidade], esse lugar 

seja reconhecido, o lugar é público, então não podem tirar os índios dali, porque ali é o 

Guaíba, o lugar do tape [caminho] mesmo, não é? O Guarani circulava por ali, pescando 

ali, porque o Guaíba tem muito peixe, tem muita fruta, não é? Então, o centro é um lugar 

que os Guarani moravam antigamente, tinham suas famílias. Não e que a gente queira 

viver desse jeito, mas a sociedade tem que entender que essa forma é para sobreviver, para 

levar e vender o artesanato. No centro também é lugar do artesanato. Tudo que a gente faz 

é poraró, o artesanato também é poraró, a gente leva balaio e o branco traz dinheiro. 

Quando se vai ao mercado também é poraró, não é? Traz carne, então tudo é poraró, 

então essa é uma forma de cultura, não é? 

 

O Mbyá vive diferente, as famílias sempre têm quatro, cinco crianças. Os pequeninos têm 

que estarem juntos com a gente, tem que crescer junto com as mães. Se a gente largar para 

outra família, ele cresce com outra forma, com outro jeito, então ele pode aprender coisas 

ruins, não tem sistema porque o pai e a mãe não estão juntos, é por isso que ficam mais 

agressivos. Para não acontecer isso tem que estar junto com os pais, com as raízes, tipo 

uma planta que a gente vê crescer. Os Mbyá tiram exemplo de tudo, com os animais, com 

as plantas que tem raiz, que tem galho, que tem fruta e flor. É o mesmo com as nossas 

famílias, não se podem deixar as crianças sozinhas, elas tem que estar junto com o pai e a 

mãe, principalmente com a mãe que tem que alimentar com o peito. A criança também se 

alimenta espiritualmente. O espírito da mãe e o espírito da criança têm que estarem juntos, 

é uma forma de proteção também, para não ficar problema no caminho, pra não acontecer 

acidente. É uma proteção para nós. Muitas vezes a sociedade vê, se preocupa porque 

talvez a criança esteja sofrendo com a mãe, aí já chama o Conselho Tutelar, e aí que cria 

o problema, porque a criança sofre se não está junto com o pai e a mãe (SMDHSU, 2010). 

 

Ora, acredito que o método mais adequado para os agentes institucionais que diariamente traduzem 

as diferenças culturais para o campo das políticas públicas, deve estar relacionado a escutar as vozes 

destes coletivos que exigem estarem presentes no cenário social, na memória coletiva e, principalmente, 

nos ritos administrativos das instituições brasileiras. Ora, sem aguçar o sentido ressaltado, estaremos 

fadados a reproduzir uma visão de mundo conservadora e elitista que produziu no país a exclusão das 

vozes, gestos, práticas terapêuticas, rituais, territorialidades, valores, enfim, o saber-fazer de diversos 

grupos sociais populares e indígenas. É essencial a promoção das enunciações destes coletivos 

socioculturais diferenciados, pois promovê-los pressupõe o reconhecimento da diferença como fator 

positivo e potencializador da comunicação entre heterogêneos: ouvir (além da audição, todos os seus 

sentidos) a voz do Outro, o fundamento para o entendimento. 

 

Da Nova Guiné a Porto Alegre 

Outra forma de ouvir os indígenas, que neste caso é o público a ser contemplado pela política estatal, 

se dá a partir da ciência antropológica, então, de imediato descrevo os resultados das informações tomadas 

nesta literatura. Visando refletir sobre temas como cultura, diferença e diversidade das culturas, que a meu 

ver, na linguagem técnico-jurídica parecem indefinidos, porém normatizados, apresento uma experiência 

antropológica vivida na Nova Guiné pelo antropólogo Roy Wagner junto aos Daribi, uma sociedade 

tribal.
4
 Quando da realização de sua observação participante, Wagner concluiu que este método, também 

chamado trabalho de campo, é trabalho no campo, logo “uma experiência criativa, produtiva”. O 

antropólogo em campo de fato trabalha: “suas ‘horas de trabalho’ são dedicadas a entrevistar pessoas, 

observar e tomar notas, participar de atividades locais”. Passados alguns meses vivendo entre os Daribi, o 

                                                 
4
 A apresentação refere-se ao capítulo 2 de Wagner (2010, p. 49-72). 
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pesquisador começou a perceber que sua tenacidade na realização de seu trabalho (“uma idéia deveras 

ocidental”) assombrava seus interlocutores, muitos dos quais “trabalhavam”
5
 dia sim, dia não, e somente 

pela manhã. A perplexidade dos Daribi com o envolvimento do antropólogo com sua produtividade foi 

gradualmente objeto de reflexão do pesquisador: “meu estranho ‘trabalho’ estava de alguma maneira 

relacionado ao meu estado celibatário”. Esta é a conclusão de Wagner sobre o entendimento daribi de seu 

trabalho. Ao mesmo tempo em que o antropólogo executava seu estranho trabalho, os Daribi ficavam 

pasmos com os assuntos que o pesquisador tomava por secundários: “meus arranjos domésticos e meu 

estado conjugal”. Ou seja, com quem se partilha os alimentos, as habitações, se faz sexo, se reproduz 

socioculturalmente. 

É a cultura, então, o objeto da reflexão de Wagner. Desta forma, ele apresenta os diversos sentidos 

que tomou entre nós este termo: associação com o cultivo do solo (cultivar); posteriormente, o 

refinamento progressivo na domesticação de um determinado cultivo: agricultura, por exemplo; o sentido 

contemporâneo com sendo uma “imagem de controle, refinamento e ‘domesticação’ do homem por ele 

mesmo”; por fim, cultura como conceito antropológico que se constituiu como metaforização ulterior da 

acepção elitista e aristocrática (o refinamento, chamado pelo cientista como “sala de ópera”): “Ele [o 

conceito] equivale a uma extensão abstrata da noção de domesticação e refinamento humanos do 

indivíduo para o coletivo, de modo que podemos falar de cultura como controle, refinamento e 

aperfeiçoamento gerais do homem por ele mesmo”. Para Wagner, portanto, o termo moderno de “cultura” 

deriva de um significado a partir do outro, o que gera uma zona de ambigüidade quando utilizamos o 

termo. Quando falamos dos centros culturais, ou mesmo da “cultura” de uma determinada cidade, tem-se 

em mente certo tipo de instituição: museus, bibliotecas, orquestras sinfônicas, universidades. Nestas 

instituições que se guardam “documentos, registros, relíquias e corporificações das mais altas realizações 

humanas”, ou seja, a “arte” ou a “cultura” é mantida viva. Estas instituições, além de preservarem os 

resultados do refinamento do homem, propiciam sua continuidade: 

 
A ligação entre essa Cultura [sala de ópera] ‘institucional’ e o conceito mais universal do 

antropólogo não é imediatamente evidente, ainda que na realidade seja apenas 

superficialmente disfarçada pelas fachadas das bibliotecas, museus e salas de ópera. Pois o 

verdadeiro cerne de nossa cultura, em sua imagem convencional, é sua ciência, arte e 

tecnologia, a soma total das conquistas, invenções e descobertas que definem nossa ideia 

de ‘civilização’. Essas conquistas são preservadas (em instituições), ensinadas (em outras 

instituições) e ampliadas (em instituições de pesquisa) mediante um processo cumulativo 

de refinamento (p. 55). 

 

Wagner, então, está dando ênfase à produtividade ou criatividade de/em nossa cultura, que é 

definida pela aplicação, manipulação, reatualização ou extensão destas técnicas ou descobertas, e 

qualquer tipo de trabalho, seja ele inovador ou simplesmente produtivo, adquire sentido em relação a essa 

soma cultural, “que constitui seu contexto de significação”. A partir das metaforizações da cultura, 

Wagner nos conduz a compreender o trabalho (para a sociedade ocidental) como dotado de significado 

produtivo, e é por esse motivo que é central em nosso sistema de valores. Torna-se, portanto, a base do 

nosso sistema de crédito: o dinheiro ou a riqueza é símbolo do trabalho, “da produção de coisas e serviços 

segundo técnicas que constituem a herança preservada de nosso desenvolvimento histórico”. Uma nova 

citação para contar bem essa história: 
 

Essa produtividade, a aplicação e implementação do refinamento do homem por ele 

próprio, consiste no foco central de nossa civilização. Isso explica o alto valor atribuído à 

‘Cultura’ no sentido [...] ‘sala de ópera’, pois ela representa o incremento criativo, a 

produtividade que cria trabalho e conhecimento ao fornecer-lhes ideias, técnicas e 

descobertas, e que em última instância molda o próprio valor cultural (p. 56). 

                                                 
5
 Quando se trata de escrever trabalho como ação dos Daribi, o autor grafa a palavra entre aspas. Sabe-se que esse recurso 

tipográfico é usado para significar elisão, distanciamento ou deslizamento de sentido. Chamo atenção para esse detalhe. 
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Neste sentido, embora algumas técnicas sejam patenteadas, algumas fórmulas sejam secretas e 

habilidades variam de acordo com as pessoas, a maior parte de nossa tecnologia e de nossa herança 

cultural é de conhecimento público, sendo posta à disposição pela educação pública: “Assim como o 

dinheiro representa o padrão público de troca, a educação define um certo pré-requisito para a 

participação”. Wagner entende que “se a produtividade é pública, pode-se dizer que a família é privada”, 

e periférica: “A oposição entre dinheiro e amor dramatiza a separação nítida traçada em nossa cultura 

entre ‘negócios’ e ‘vida doméstica’”. Daí a conclusão que relações familiares devem estar acima de 

interesses monetários: “não se deve ‘usá-las’ para fins de ganhos financeiros”. 

No trabalho
6
 do antropólogo que apresento aqui, Wagner não demorou em perceber que o trabalho 

que tinha ido fazer entre os Daribi incorporava uma noção de criatividade (aquilo que é fundamental na 

vida para nós) totalmente diferente da vida de seus interlocutores, e o que seus trabalhos representavam. 

Para ilustrar, cito a seguir um excerto do livro de Wagner, que conforme Viveiros de Castro (2007), 

talvez seja a melhor definição de cultura já proposta, pois a diferença nunca é a mesma, o trajeto não é o 

mesmo nos dois sentidos: 

  
Em face das circunstâncias, porém, eu dificilmente poderia esperar retratar a criatividade 

daribi como uma imagem espelhada da nossa própria criatividade. [...]. O equívoco deles a 

meu respeito não era o mesmo que meu equívoco acerca deles, de modo que a diferença 

entre as nossas respectivas interpretações não poderia ser descartada com base na 

dissimilaridade linguística ou nas dificuldades de comunicação (p. 53).  

 

Então, pergunta o pesquisador: sociedades como os Daribi (tribais) não produzem? Não criam? 

Veja a resposta: “O que chamaríamos de ‘produção’ nessas sociedades corresponde à simbolização 

mesmo das mais íntimas relações pessoais”. Chamo atenção da perplexidade dos Daribi perante as 

preocupações do antropólogo descritas acima. Wagner ensina, então, que para estes coletivos, “trabalho” 

pode ser qualquer coisa, desde capinar uma roça até participar de uma festa ou gerar uma criança; sua 

validação deriva do papel que desempenha na interação humana. 

 
O trabalho de ‘ganhar a vida’ tem lugar no interior da família, cujos membros assumem 

papéis complementares, correspondentes à imagem cultural do sexo e da faixa etária de 

cada um. Assim, ‘produção’ é aquilo que homens e mulheres ou homens, mulheres e 

crianças fazem juntos; é o que os define socialmente em seus diversos papéis e também 

simboliza o significado da família (p. 59). 

 

Ora, uma vez que nesses tipos de sociedades a família é “produção”, ela é auto-sustentável. Nos 

grupos tribais, não se produzem bem, mas pessoas. Aqui está o perigo de uma vida celibatária entre os 

Daribi. O casamento, nesse sistema, é caso de vida ou morte: uma pessoa que não se casa não pode 

produzir, e reproduzir. A demanda não é por produtos ou por dinheiro para comprá-los, mas por 

produtores: 

 
Assim, as culturas tribais encarnam uma inversão de nossa tendência a fazer das técnicas 

produtivas o foco das atenções e a relegar a vida familiar a um papel subsidiário [...] essa 

inversão não é trivial: ela permeia ambos os estilos de criatividade em todos os seus 

aspectos. Na medida em que produzimos ‘coisas’, nossa preocupação é com a preservação 

de coisas, produtos, e com as técnicas de sua produção. Nossa Cultura é uma soma dessas 

coisas: conservamos as ideias, as citações, as memórias, as criações, e deixamos passar as 

pessoas. Nossos sótãos, porões, baús, álbuns e museus estão repletos desse tipo de Cultura 

(p. 60). 

 

                                                 
6
 É comum tratarmos um livro como sinônimo de obra, de trabalho. Força de expressão, em nossa cultura, evidentemente. 
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Para os Daribi, por sua vez, as pessoas (todas) é que são importantes, são elas que não se quer 

perder, mais do que as ideias e coisas. Então, conclui Wagner: “Para os povos da Nova Guiné, a 

criatividade do antropólogo é a sua interação com eles, em vez de resultar dela. Eles percebem o 

pesquisador em campo como alguém que está ‘fazendo’ vida. [...]. De sua parte, o antropólogo supõe que 

o nativo [os Daribi] está fazendo o que ele está fazendo – a saber, ‘cultura’” (p. 61). Fim da história de 

Wagner entre os Daribi, pelo menos aqui. 

 

 

 

Diferentes infâncias 

As contribuições da antropologia da infância destacam que, inicialmente, as crianças eram vistas 

como seres sociais incompletos, sujeitos passivos na construção social, sendo a infância entendida como 

uma etapa natural e universal do desenvolvimento cognitivo. A ruptura com tais noções propôs o 

reconhecimento da existência de várias infâncias, em oposição ao pressuposto de uma infância única e 

indiferenciada, comum a todos os povos; que a criança seja percebida como um sujeito ativo na 

construção social, capaz de elaborar sentidos e significados sobre o mundo ao seu redor; que os adultos 

sejam capazes de entender a criança e seu mundo a partir de seu próprio ponto de vista; o reconhecimento 

do universo infantil como um universo que possui significados próprios e especificidades próprias, 

universo este que é qualitativa, e não quantitativamente diferenciado do mundo adulto. Igualmente, as 

pesquisas, evidenciam a importância para o contexto sócio-cultural dos quais as crianças fazem parte e 

nos quais constroem suas infâncias. Destaca-se que é preciso ter em conta que o comportamento infantil 

não é apenas determinado biologicamente, mas está diretamente vinculado ao sistema cultural, de modo 

que o desenvolvimento do indivíduo é concretizado através de um processo educativo próprio da sua 

cultura e do alargamento progressivo das relações sociais que estabelece desde o seu nascimento. A 

participação das crianças em atividades cotidianas junto dos adultos ou de crianças mais velhas constitui 

processos de ensino-aprendizagem próprios aos povos indígenas (as suas pedagogias) e que se realizam 

de diversas formas: seja pela observação atenta e pela mobilidade permitidas às crianças, seja pelo 

desenvolvimento de “pequenos trabalhos” no cotidiano. As crianças indígenas estão, portanto, 

aprendendo habilidades, técnicas e saberes, conhecendo aquilo que é necessário ao seu pleno 

desenvolvimento enquanto membro destas sociedades. Destaca-se que os estudos sobre sociedades 

indígenas apresentam como temas centrais às questões acerca do parentesco e da organização social, que 

incluem inúmeros aspectos rituais (iniciação à vida adulta, por exemplo) e informam sobre o 

desenvolvimento do indivíduo nas sociedades em questão, tendo aí dados riquíssimos a respeito da 

infância indígena. As noções de família-extensa ou ampliada e parentesco são essenciais para 

compreender a organização social dos povos indígenas e, consequentemente, as práticas relacionadas à 

formação e aos cuidados com as crianças. Em muitos casos, as crianças recebem cuidados de todos os 

seus familiares, sejam eles consanguíneos ou afins, e a convivência familiar e comunitária é plenamente 

exercida, com notável autonomia e independência. Merecem respeito as práticas indígenas que atribuem 

não apenas aos pais, mas à coletividade, os compromissos e responsabilidades atinentes à educação, 

formação e proteção das crianças (Cohn, 2002a, 2002b; Ferreira, 2002; Gobbi, 2010; Lopes da Silva, 

2002; Lopes da Silva e Nunes, 2002; Nunes, 2002ª, 2002b; Pereira, 2002). 

 

Infâncias diferentes 

Nesse momento, apresento a ação de indagar a Fundação Nacional do Índio (FUNAI) sobre a 

existência de instrumentos normativos ou procedimentos administrativos que solucionam situações onde 

práticas indígenas entram em conflito com as normas de proteção da infância. Nesta instituição são 

diversas as notas técnicas que recomendam aos conselheiros tutelares que a aplicação do Estatuto da 

Criança e do Adolescente em contextos indígenas não deve ocorrer sem a devida reflexão acerca da sua 

necessidade e dos seus impactos e, quando ocorrer, deve respeitar as diferenças sócio-culturais que estas 

sociedades guardam entre si e as diferenças destas para com a sociedade envolvente. Informam que o 

direito à diferença é garantido pela legislação indigenista nacional e internacional, de modo que seja 



 
 

 10 

respeitada a manifesta vontade dos povos indígenas de serem ouvidos em relação às questões que os 

afetam (Gobbi, 2010). Especialmente atentei para as orientações necessárias à atuação de sua 

Procuradoria Federal Especializada em questões atinentes à adoção de crianças e adolescentes indígenas. 

Deste documento, cito algumas informações que me parecem relevantes e estão diretamente relacionadas 

à reflexão aqui proposta: 

 
[...]. Nas ações de adoção, [...] deve ser levado ao conhecimento do Juiz os conceitos 

diferenciados de família extensa ou ampliada; a necessidade de observância à identidade 

cultural e social, bem como aos costumes, tradições e instituições; a prioridade de 

colocação familiar do adotando no seio da própria comunidade ou de outra comunidade 

indígena; e, finalmente, a indispensável intervenção da FUNAI e de antropólogos. 

[...]. As noções de família e parentesco são essenciais para compreender a lógica da 

organização social dos povos indígenas e, consequentemente, as práticas relacionadas à 

formação e aos cuidados com suas crianças e adolescentes. Em muitos casos, as crianças e 

adolescentes indígenas recebem cuidados de todos os seus familiares, sejam eles 

consanguíneos ou afins, e a convivência familiar e comunitária é plenamente exercida com 

notáveis autonomia e independência. 

[...]. A colocação em família substituta não-indígena deverá ocorrer apenas nas hipóteses 

em que não houver família indígena que acolha a criança ou adolescente, não sendo 

recomendada, em nenhuma hipótese, a colocação em família substituta estrangeira. 

[...]. É que a adoção por família não-indígena pode acarretar grande ruptura cultural, 

prejudicial ao desenvolvimento psíquico-social da criança/adolescente indígena. 

[...]. Merecem cautela, por fim, as situações que envolvem práticas tradicionais que 

atentam contra direitos e garantias fundamentais das crianças e adolescentes indígenas. 

[...]. Tais práticas deverão ser respeitadas, desde que decorrentes de deliberação conjunta 

da comunidade, e estejam em conformidade com os direitos indígenas estabelecidos na 

Constituição Federal e tratados e convenções internacionais sobre direitos humanos de que 

a República Federativa do Brasil seja signatária. 

 

A partir, então, do diálogo estabelecido com os indígenas, com os referenciais antropológicos e 

com a principal instituição de formulação e implementação da política indigenista no Estado brasileiro, 

apresento a seguir uma experiência concebida e, em implementação, na estrutura administrativa 

municipal competente na promoção de políticas públicas direcionadas aos povos indígenas em Porto 

Alegre, o NPPPI/SMDHSU. Em síntese, esta experiência propõe respeitar a prática mbyá-guarani do 

“poraró” e das apresentações musicais no centro da cidade, conforme solicitação da PR/RS/MPF 

anteriormente mencionada.  

 

As “mulheres dos panos” no centro (da cidade, do mundo) 

Afirmei na introdução deste artigo que a institucionalização da questão indígena em Porto Alegre 

possibilitou aos técnicos alocados no NPPPI/SMDHSU a participação ou a elaboração de diversos 

instrumentos normativos visando à efetivação de políticas públicas municipais específicas e diferenciadas 

direcionadas às pessoas indígenas que vivem em comunidades na cidade. Antes de apresentar a 

experiência acima anunciada, cito os instrumentos formulados e que entendo os mais significativos: a) 

Decreto Municipal n° 12.874/2000: destinou uma loja em próprio municipal para fins de comercialização 

de artefatos produzidos pelos Kaingang e Mbyá-Guarani, em bairro de relevante interesse histórico, 

cultural e turístico na cidade. A gestão da Loja de Arte Indígena do Mercado do Bom Fim é 

compartilhada com NPPPI/SMDHSU e coletivos indígenas. No final de 2008, o NPPPI/SMDHSU e os 

indígenas iniciaram processo de revitalização do local, sendo a loja reformada com recursos provenientes 

da SMDHSU e de patrocínio da Petrobras, através do Projeto Artesanato Mbyá-Guarani: um programa 

de índio, de autoria dos Mbyá-Guarani; b) Termo de Cooperação para o Manejo Sustentável Indígena em 

Área Específica do Parque Saint’ Hilaire: em 2001, foi elaborado este termo visando liberar acesso dos 

Kaingang ao Parque Natural Municipal, em área específica de 3ha, para coleta de cipós utilizados na 

confecção de seu artesanato. Infelizmente, este termo foi revogado pelo atual governo municipal; c) 
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Termo de Acordo para Exposição e Comercialização de Artesanato Indígena no Município: em maio de 

2003, o NPPPI/SMDHSU promoveu o Seminário “Comercialização do Artesanato Indígena em Porto 

Alegre”, que contou com diversos palestrantes, entre eles, o então Procurador da República no Rio 

Grande do Sul/MPF. Neste encontro, foram elaboradas proposições com vistas a subsidiar acordos 

referentes à destinação de espaços públicos para exposição e comercialização de artesanato indígena no 

município. A partir destes debates, o NPPPI/SMDHSU mediou junto a Secretaria Municipal da Produção, 

indústria e Comércio (SMIC), acordo com os coletivos indígenas, tendo a chancela do MPF/PR/RS, em 

setembro de 2003. Este acordo é válido até os dias atuais e proporciona aos indígenas espaços públicos 

específicos e centrais na cidade para exposição e comercialização de seu artesanato; d) Decreto Municipal 

n° 13.772/2002: declarou de utilidade pública uma área de 5,8ha situada no bairro Lomba do Pinheiro, 

para fins de assentamento de famílias kaingang. Esta área foi objeto do Projeto Kaingang de 

Sustentabilidade, de 2004 a 2006, realizado com recursos públicos municipais e advindos de convênio 

internacional com ONG do país Basco, Paz y Solidaridad de Euskadi. No local foram construídas 23 

unidades habitacionais, um centro cultural, uma escola bilíngüe, uma unidade de saúde e uma unidade de 

manipulação fitoterápica; e) Decreto nº 15.883/2008: declarou de utilidade pública área com 

aproximadamente 9ha para fins o assentamento definitivo da comunidade indígena charrua localizada na 

Estrada São Caetano, nº 2004, Bairro Lomba do Pinheiro. 

Percebe-se, então, que as soluções descritas acima garantiram aos indígenas espaços diferenciados 

e específicos das mais diversas ordens, tais como campos, florestas, lojas, áreas para moradia (aldeias) e 

locais exclusivos nas ruas, ou seja, parcelas de territórios pretéritos perdidos pelas suas etnias. Seguindo 

esse roteiro, as ações formuladas para o caso em tela não desviaram de rumo. Darei ênfase nesse artigo à 

política intitulada “Mulheres dos Panos Mbyá-Guarani”. A inspiração surgiu da etnografia de Pissolato 

(2007) sobre os Mbyá-Guarani que vivem em aldeias no sul do estado do Rio de Janeiro. Na pesquisa a 

antropóloga acompanhava o quase diário deslocamento das artesãs mbyá de suas aldeias à cidade vizinha 

de Paraty. No centro histórico deste importante destino turístico brasileiro as mulheres mbyá se 

acomodam com suas crianças sobre panos estendidos no chão das ruas visando à comercialização do 

artesanato. 

A tradução como política pública consiste na confecção e distribuição de panos
7
 (tecido Canvas-

Matte, de 180 X 110cm, com impressão fotográfica do artesanato mbyá e logomarca da PMPA com apoio 

da FUNAI)
8
 aos caciques das comunidades mbyá-guarani localizadas na cidade, para que estes entreguem 

às mulheres indígenas e as pessoas que compõem os grupos musicais. Em Porto Alegre, como em Paraty, 

as mulheres mbyá se acomodam com suas crianças sobre panos estendidos no chão e os grupos musicais 

os colocam em sua frente sob o artesanato
9
. Acrescento que a política não se resume aos panos. Está 

agendada para novembro deste ano uma Audiência Pública que SMDHSU e SMGL realizarão com 

objetivo de debater e consensuar diretrizes que subsidiem a PMPA na criação de ato normativo para os 

fins de regulamentar a atuação dos diversos órgãos municipais para que sejam garantidas as práticas 

indígenas no centro de Porto Alegre. Ademais, a Prefeitura comprometeu-se em oficializar Decreto do 

Executivo até 90 (noventa dias) após a realização da audiência, sendo que para o debate serão convidados 

a PR/RS/MPF, MPE/RS, SDH/PR, SEPPIR/PR, AGU, FUNAI, CEPI/RS, lideranças e ONG’s indígenas 

universidades e ONG’s indigenistas. 

Descritos os instrumentos normativos elaborados no âmbito do NPPPI e dado a conhecimento a 

política pública apresentada ao MPF no referido ICP, concebo o NPPPI/SMDHSU como um ambiente 

que propicia experimentações sistemáticas de construção de políticas públicas a partir de instrumentos 

normativos e procedimentos administrativos no âmbito local. A idéia central é produzir soluções 

                                                 
7
 Saliento que direção do Museu do Índio/FUNAI teve conhecimento desta ação e colocou sua equipe à disposição para a 

criação da arte impressa nos panos, fato este que foi levado a cabo. Ademais, solicitou autorização para promover esta ação 

junto aos Mbyá-Guarani no sul fluminense. Veja o resultado impremeditado do diálogo entre antropologia e políticas públicas. 
8
 Um dos modelos em anexo. 

9
 Além das “mulheres dos panos”, uma ação estruturante está projetada para o ano de 2012: a PMPA realizará aquisição de 

área para os Mbyá-Guarani nos mesmos termos das regularizações fundiárias executadas anteriormente pela Municipalidade. 

Para tanto, já foram tomadas as providências administrativas e orçamentárias. 
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administrativas que levem em consideração o direito à diferença e uma compreensão da diversidade 

cultural que de sustentação às políticas públicas de reconhecimento. A seguir, a conclusão.  

 

Conclusão 

Em síntese, esta experiência se propôs a respeitar as práticas indígenas do “poraró” e das 

apresentações musicais, uma vez que as mesmas não podem ser interpretadas somente a partir das nossas 

categorias jurídicas de exploração do trabalho infantil. As crianças mbyá acompanham seus pais em todas 

as atividades cotidianas, sejam elas na aldeia (nas plantações na roça; nos cuidados dos irmãos menores 

ou auxílio na preparação das refeições no interior das casas; na confecção do artesanato nos pátios; nos 

rituais na casa cerimonial; etc.), no entorno de seus espaços de vida (nas compras nos mini-mercados ou 

nas demais interações com os vizinhos não indígenas, sejam elas amigáveis, tensas ou conflitantes), logo 

no centro da cidade. Sobre este ponto, é importante não reproduzir o imaginário euro-americano do 

espaço da aldeia indígena como um paraíso ou local da originalidade onde se vive em liberdade e em 

harmonia com a natureza, sem trabalho nem penas. Neste sentido, é necessário estabelecer a distinção 

conceitual entre a incorporação de crianças às atividades produtivas
10

 do grupo doméstico e trabalho 

infantil: a primeira é condição para a transmissão de um patrimônio de saberes e a construção de 

sucessores na atividade praticada pelos adultos e o grupo doméstico, e se vincula com as expectativas 

relacionais ideais para estes mundos vividos, ou seja, a reciprocidade entre os parentes (intercâmbios de 

sementes, pequenos animais, informações sobre os demais parentes, músicas, saberes, sonhos, cujos 

valores fundamentais são a confiança profunda e a mutualidade nos laços sociais); o segundo implica a 

venda da força de trabalho e a conseqüente extração de excedente por parte do adulto, situações de falta 

de cuidado e escassas ou nulas situações de aprendizagem de habilidades (Padawer, 2010). Ademais, as 

concepções ocidentais de criança e infância diferem essencialmente das concepções indígenas e 

possivelmente seja esse o ponto mais significativo para empreendermos uma reflexão adequada em torno 

do Estatuto da Criança e do Adolescente que possa ser aplicada aos povos indígenas. Primeiramente, 

deve-se relativizar a universalidade de categorias tais como infância, crianças, adolescência, já que tais 

categorias sócio-etárias são ocidentais e só muito recentemente foram incorporadas pelos povos 

indígenas, quem sabe em função da extensão de políticas públicas a estes contextos, onde podemos incluir 

a escolarização e os programas assistenciais. Registro também que as manifestações e pareceres da 

FUNAI que abordam a aplicação do ECA em contextos indígenas salientam que embora tenha como 

princípio o respeito à diversidade cultural das crianças e adolescentes brasileiros, na sua aplicação junto 

aos povos indígenas tem gerado conflitos e preconceitos, ao invés de garantir a sua proteção, como se 

propõe. Desta forma, caracteriza-se, nesse contexto específico, contradições na aplicação do ECA, 

especialmente no que tange o respeito aos direitos diferenciados das crianças e adolescentes indígenas nas 

situações em que costuma ser exigida a intervenção de conselheiros tutelares e outros agentes do Direito 

(Gobbi, 2010). 

Por fim, entendo que a partir dos referenciais arrolados neste texto, entendo ter estabelecido um 

diálogo altamente produtivo entre pesquisas antropológicas, vozes indígenas e o respeito à diferença, pois 

se percebe em todos eles a centralidade das relações familiares na produção de pessoas em contraposição 

à produção de bens da sociedade ocidental.  

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                 
10

 Práticas produtivas indígenas, em termos antropológicos, referem-se às ações e relações voltadas tanto à produção de bens 

quanto à produção e construção de corpos e pessoas, ou dito de outra maneira, o conceito de Humanidade para estes coletivos. 
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